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RESUMO 

 

Conhecer sobre os motivos pelos quais o Brasil não explora e se utiliza de suas ferrovias para 

a promoção de seu desenvolvimento econômico foi a questão que norteou este artigo. Teve 

como hipótese que a dependência do país ao modal rodoviário e a não exploração do modal 

ferroviário vêm impactando a economia nacional, pois compromete os sistemas produtivos. A 

conjuntura é marada por uma grande crise enfrentada pelo segmento, pelo advento de suas 

privatizações e pela escassez de planejamentos e investimentos. Assim, o modal ferroviário 

vem deixando de atender seus clientes produtores (de carga) pela falta de infraestrutura 

adequada e manutenção demanda de suas ferrovias e malhas ferroviárias.  Desta forma, por 

meio de pesquisa bibliográfica, o objetivo de pesquisa se edificou em mostrar que, mesmo 

diante de todos os embates e problemas enfrentados pelo sistema ferroviário no país, 

acumulados ao longo da história, existe uma crescente demanda para a ampliação do uso deste 

modal no país, para movimentação de sua economia e movimentação de sua produção. Se 

justificou pela assertiva de que as ferrovias se apresentam como a grande possibilidade de 

economia de recursos, além de uma oferta de solução para sanar gargalos logísticos surgidos 

com o aumento da produção nacional, junto à globalização e à taxa elevada de impostos nos 

combustíveis (e consequentemente, custo elevado) que sustentam o modal rodoviário. 

Concluiu-se que, a promoção de mudanças neste modal por parte do governo já não pode ser 

mais adiada, precisa sair do papel e ser posta em prática. 

 

Palavras-chave: Economia; Logística; Modal Ferroviário; Modal Rodoviário. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O intuito de qualquer meio de transporte é a promoção do desenvolvimento econômico 

de determinada região, que acontece por meio da defluência de pessoas e bens/mercadorias. Tal 

defluência é a promotora da movimentação econômica. Especificamente, no que tange o 

transporte ferroviário de cargas, por sua intercedência junto ao deslocamento de mercadorias 

consideradas como de base – como é o caso da produção agrícola em geral e do minério de 
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ferro – sua atividade assume um papel de maior relevância ainda: a movimentação econômica 

de uma nação. 

 Entretanto, sabe-se que no Brasil, este modal, no decorrer de sua história e ainda nos 

dias de hoje, nunca chegou ao seu ápice, nem em termos de eficiência, tampouco de utilização 

e promoção econômica. Se comparado com demais países que têm grandes extensões 

territoriais, percebe-se facilmente que o país não explora e usufrui das vantagens deste modal, 

principalmente, em relação ao transporte de cargas, em detrimento a outros modais da matriz 

de transporte.  Percebe-se, em sua realidade, principalmente depois da grande crise enfrentada 

pelo segmento e com o advento de suas privatizações, a escassez de planejamentos e 

investimentos. Percebe-se que, em sua conjuntura, o modal ferroviário vem deixando de 

atender, a cada dia mais, seus clientes de carga pela falta de infraestrutura adequada e 

manutenção demanda de suas ferrovias e malhas ferroviárias. 

 Deste modo, emergem questões investigativas para estudo: por que o Brasil não explora 

e se utiliza de suas ferrovias para a promoção de seu desenvolvimento econômico?  Por que, 

aqui, o modal rodoviário é utilizado com mais prioridade e importância em detrimento ao modal 

ferroviário? Até que ponto a não utilização do modal ferroviário vem impactando na economia 

nacional? 

 Acredita-se que a não utilização e exploração deste modal, ao longo do tempo, se deva 

por alguns gargalos físicos, financeiros e institucionais, tais como: a falta de investimentos 

públicos e privados, indisponibilidade de rotas e vagões, baixa velocidade do modal, dentre 

outros. Acredita-se, ainda, que mesmo com custos mais elevados, o modal rodoviário é 

preferido e mais utilizado, devido ao maior número de rodovias disponíveis e à rapidez que este 

apresenta frente ao modal ferroviário.  

 Entretanto, a dependência do modal rodoviário em detrimento ao modal ferroviário vem 

impactando as operações e a economia do país. Uma prova desta assertiva é a recente 

paralização dos caminhoneiros, ocorrida no final do mês de maio de 2018, em meio a protestos 

para redução dos impostos no combustível, que veio paralisar junto todas as distribuições e a 

produção no país, por mais de dez dias, impactando diretamente em sua economia. Desta forma, 

acredita-se que a dependência do país ao modal rodoviário e a não exploração do modal 

ferroviário vem impactando a economia nacional. 

 Assim, o objetivo geral do presente artigo é mostrar que, mesmo diante de todos os 

embates e problemas enfrentados pelo sistema ferroviário no país, acumulados ao longo da 

história, existe uma crescente demanda para a ampliação do uso deste modal no país, para 

movimentação de sua economia. Para o seu cumprimento, elencaram-se os seguintes objetivos 
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específicos: realizar uma breve retrospectiva histórica, para compreender o contexto do 

surgimento das ferrovias no país, bem como as razões de seu desuso; identificar os impactos 

econômicos e físicos da privatização e da desativação das ferrovias no território nacional; 

compreender os impactos econômicos no país a partir da prioridade do modal rodoviário em 

detrimento ao modal ferroviário e; relatar sobre a recente crise dos transportes de cargas que 

veio abrir debates sobre a demanda por investimentos nas malhas ferroviárias do país. 

 A escolha desta temática de pesquisa se justifica na assertiva de que as ferrovias se 

apresentam, hoje, como a grande possibilidade de economia de recursos, além de uma oferta de 

solução para sanar gargalos logísticos surgidos com o aumento da produção nacional, junto ao 

advento da globalização e à taxa elevada de impostos nos combustíveis (e consequentemente, 

custo elevado) que sustentam o modal rodoviário.  

 Adotou-se a pesquisa bibliográfica para o percurso metodológico (GIL, 2008), sendo a 

mesmas desenvolvida por meio de um estudo sistematizado com base em material publicado, 

caracterizando como instrumento analítico. Considerando a contemporaneidade do tema, 

utilizou-se de uma revisão na literatura, fundamentando-se para tanto na bibliografia disponível, 

bem como nas publicações literárias eletrônicas recentes, estudos estatísticos e manchetes que 

destacaram, recentemente, o assunto. Ademais, para o cumprimento dos objetivos, demandou-

se consulta em legislações e documentos produzidos por órgãos, departamentos e agências 

governamentais, além da legislação específica pertinente. 

 

 

2 SISTEMA FERROVIÁRIO NO BRASIL 

 

 De forma geral, a logística tem grande impacto econômico em qualquer nação. O tempo 

exacerbado dispendido no transporte de pessoas e bens/mercadorias poderia ser aproveitado e 

investido em produção, por exemplo. O fato é que o bom uso de qualquer tipo de modal pode 

ser responsável pela otimização da economia; entretanto, caso contrário, alguns prejuízos 

econômicos podem ser gerados (COLOMBAROLLI, 2016). Além disso, a atividade logística, 

de maneira generalizada, impacta diretamente no produto interno bruto (PIB) da qualquer nação 

(BARROS; RODRIGUES, 2015). 

 De acordo com Colombarolli (2016), não existe, dentro da matriz de transportes de 

qualquer nação, um modal que seja mais importante que o outro; mas, sim, situações e 

condições que torna um modal mais adequado do que o outro, onde a escolha é sempre pensada 

economicamente; ou seja, em relação ao seu custo-benefício para todas as esferas e envolvidos 
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no contexto. Já para Santana Júnior (2013), a construção de um sistema ferroviário eficiente é 

fator condicional para o desenvolvimento de qualquer nação, além de ser um dos mais 

importantes elementos para o desenvolvimento econômico. Dentre todos os demais modais, 

este assume a função de veículo de transformação econômica. 

 A qualidade é outro fato que se associa à mobilidade das pessoas, onde as ferrovias 

contribuem para o desempenho desta função essência do contexto social, justificando-se a 

assertiva na quantidade de benefícios que traz para as comunidades onde se inserem 

(COLOBAROLLI, 2016). Não só o Brasil, como os demais países da América Latina, depende 

de grandes transformações em suas cadeias produtivas para que possam estar inseridos na 

cadeia global competitiva. E, dentro desta assertiva, o sistema ferroviário é fator imprescindível 

para o crescimento e desenvolvimento econômico (BARROS; RODRIGUES, 2015). 

 De forma geral, os benefícios do sistema ferroviário (e das ferrovias) para o Brasil são 

inúmeros, podendo ser elencados como principais: (1) criação de empregos – geração de 

empregos diretos e indiretos; (2) patrimônio histórico – as ferrovias estão associadas a 

determinados ciclos econômicos, e desta forma, tornam-se parte da história local e nacional, 

bem como da lembrança contada por seus moradores. Desta forma, é comum em diversas 

localidades do país, exposições de objetos das ferrovias em museus e locais históricos, 

principalmente em cidade do interior; (3) competitividade – as ferrovias transportam cargas 

relacionadas à sobrevivência humana e, portanto, participam de maneira assídua da economia 

nacional e da economia mundial, o que torna país mais competitivo; (4) baixo custo – frete 

baixo e manutenção enxuta, além da inexistência de pedágios e a vantagem de transportar 

grandes quantidades por longas distancias; (5) sustentabilidade – as ferrovias não demandam 

grandes gastos com energia e poluem em menor quantidade o ambiente, se comparado ao modal 

rodoviário. Não sofrem com congestionamentos e utilizam biodiesel (as máquinas ferroviárias 

modernas) reduzindo o impacto ambiental (SANTANA JÚNIOR, 2013). 

 Especificamente, no Brasil, o surgimento das ferrovias esteve diretamente ligado ao 

início do século, onde os trens serviam para a atividade de escoar as mercadorias. Mas, em seu 

contexto histórico, a função produtiva e econômica deste modal sofreu diversas modificações 

(BARROS; RODRIGUES, 2015) – como mostradas, na sequência.  

 

 2.1 Breve histórico 

 

 “O surgimento do transporte ferroviário está ligado à busca da sociedade por transportar 

pessoas e valores materiais em uma velocidade mais rápida e em maior quantidade” 
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(SANTANA JÚNIOR, 2013, p. 5). De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), o início do sistema ferroviário no Brasil data o ano de 1854, com o Império, junto ao 

primeiro sistema de concessões da história. Um grande marco foi a construção e a operação da 

Estrada de Ferro Rio-Petrópolis, inaugurada pelo Barão de Mauá (IPEA, 2010). 

 A Proclamação da República demandou a construção de mais linhas férreas, pois com 

a proposta econômica de agroexportação brasileira, este modal era a única alternativa de 

transporte até os portos (IPEA, 2010). “As ferrovias foram as primeiras corporações modernas 

onde um mercado de livre competição encontrava limites para operar por obter um grande 

alcance e proporções” (SANTANA JÚNIOR, 2013, p. 6).  Assim, a construção das linhas 

férreas esteve, em seu início, associada aos ciclos econômicos, logo na primeira metade do 

século XX (IPEA, 2010). 

 No início, o sistema ferroviário se destinava ao transporte de commodities nacionais 

destinados aos principais portos do país, não havendo intenção de articulação do território, nem 

tampouco de integração de regiões aos grandes centros do mesmo. O cenário caracterizava-se 

de pequenas ferrovias, espalhadas no território, sendo construídas aos poucos e sem 

planejamento integrado. Da mesma forma, aos poucos, foram perdendo suas viabilidades 

econômicas com a finalização dos ciclos que motivaram suas construções (IPEA, 2010). 

 Com a finalização dos ciclos econômicos, vieram os adventos da industrialização e da 

urbanização – fatores estes que passaram a demandar incrementos e investimentos no transporte 

de cargas, só que desta vez, pelo modal rodoviário. Assim, na década de 50, o Estado se viu 

obrigado a grandes mudanças, dentre elas a estatização de inúmeras companhias ferroviárias 

(SANTANA JÚNIOR, 2013). Houve grande redução de investimentos neste setor, em 

detrimento aos investimentos de rodoviarização. O poder público promoveu uma diversidade 

de políticas que passaram a privilegiar o setor rodoviário. Junto, no mesmo período, veio a 

demanda pela estatização das companhias rodoviárias e a centralização do comando das 

ferrovias pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) (FALCÃO, 2013). 

 De acordo com Santana Júnior (2013), quando o governo de Juscelino Kubistchek optou 

por privilegiar o modal rodoviário em detrimento ao modal ferroviário não imaginou que esta 

ação poderia ser um dos motivos do desencadeamento de um futuro problemático para a matriz 

de transporte no país. Seu pensamento para tal privilégio não acompanhou a concepção de 

governo de países desenvolvidos, que sempre privilegiaram e privilegiam o sistema ferroviário, 

principalmente pela sua importância e impacto econômico.  

 A década de 70 foi marcada por uma sucessão de crises econômicas no país, e a situação 

da RFFSA tornou-se intolerável. O cenário passou a se caracterizar com a marginalização do 
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setor ferroviário, culminando com a privatização das ferrovias – uma forma prática do governo 

e do poder público se livrarem das responsabilidades de melhorias e manutenção do segmento 

(FALCÃO, 2013). 

 

2.2 Investimentos recentes 

 

 De acordo com o IPEA (2010), o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 

(BNDS), foi um dos responsáveis pela aceleração do desenvolvimento da produção ferroviária, 

que datou os anos de 1999 a 2008 (após privatização). Neste período, o transporte do minério 

de ferro e do carvão cresceu em 97,2%, e o transporte de carga geral cresceu 78% no mesmo 

período. 

 De acordo com a Confederação Nacional de Transporte (CNT, 2013), no período de 

1997, a malha ferroviária nacional ganhou investimentos privados (R$33,8 bilhões, o que 

corresponde a um crescimento médio de 79% ao ano) e públicos (R$9,9 bilhões, o que 

representa cerca de 23% do investimento total do período). 

 Ainda, de acordo com a CNT (2013), o principal investimento público foi a Ferrovia 

Norte-Sul que recebeu R$ 7,1 bilhões no período de 2000 e 2012. O investimento se deu, tanto 

em relação ao volume dos recursos, quanto em relação ao ritmo da obra proposta, considerando 

a relevância estratégia que esta malha tem na cadeia logística. Sua proposta é conexão entre as 

regiões produtoras de grãos no Centro-Oeste à região Sul, integrando ainda outros trechos 

ferroviários em termos longitudinais.  

 

2.3 Mercadorias transportadas pelo modal ferroviário 

 

 Em relação às mercadorias transportadas pelo modal ferroviário no pais, encontrou-se 

em Falcão (2013) e na publicação da Confederação Nacional de Transportes (CNT, 2013), 

alguns dados relevantes. Em citação, trouxe uma informação condensada a respeito das 

mercadorias transportadas e percentuais recíprocos: 

 
Os principais produtos transportados pelo modal ferroviário são: minérios, carvão 
mineral (75%), produtos siderúrgicos (4%), agronegócio (12%), derivados de petróleo 

e álcool (3%) e insumos da construção civil e cimento (2%). Baseado nesses dados e 

no fato do Brasil em 2010 ter tido quase 45% das suas exportações devido as 

commodities, percebe-se o quão importante para a economia brasileira é o transporte 

ferroviário. Se considerar que cerca de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) é devido 

as exportações, o transporte por ferrovias teria uma participação indireta de quase 5% 

no PIB brasileiro (FALCÃO, 2013, p. 55). 
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 As ferrovias brasileiras movimentam, de forma geral, produtos de valores agregados 

baixos e médios, e desta forma os fretes representam parcelas significativas no preço final dos 

produtos. Os produtos (ou mercadorias) que se encaixam no transporte ferroviário são, em 

grande parte, matérias-primas agrícolas e de extração mineral. Existem ainda aqueles produtos 

semi-industrializados, alguns produtos líquidos, produtos industriais e combustíveis (CNT, 

2013). 

 Dados registram que este modal vem experimentando um significativo incremento, onde 

a produção ferroviária mediante um comparativo do ano de 2006 para o ano de 2012 teve um 

crescimento total de 26%, sendo uma média de 4,4% ao ano (em TKU). A expansão do minério 

de ferro foi em 29%, representando elevação na movimentação de cargas no país, sendo o 

principal produto transportado neste modal, correspondendo a 73% do total da movimentação 

(em TKU). Os principais produtores (e responsáveis pelos embarques das mercadorias são: 

Minas Gerais (com o Quadrilátero Ferrífero), Pará e Mato Grosso do Sul (CNT, 2013). 

 A soja (tanto em grão, quanto em farelo) é indicada como o segundo produto mais 

transportado em quantidades, partindo as mercadorias a serem transportadas das regiões 

Centro-Oeste e Sul do país. Mato Grosso foi o estado que mais utilizou o transporte para a soja, 

seguidos de Paraná e Minas Gerais (CNT, 2013). 

 Registra-se que a produção do açúcar ocorre basicamente no Centro-Sul e Nordeste do 

Brasil, onde a safra de 2011/2012 alcançou 35 milhões de toneladas. Deste índice, 69% (24 

milhões de toneladas) foi para a exportação. Assim, em 2012, “o transporte ferroviário do 

produto alcançou 9 milhões de TU, sendo a maior parte do produto (61%) embarcada nas 

estações ferroviárias de São Paulo, seguido pelo Estado do Paraná, com 37% do total” (CNT, 

2013, p. 38).  

 O carvão mineral é considerado como um insumo da indústria siderúrgica, apresentando 

relativa relevância para o transporte ferroviário do país, que conta com um fluxo constante de 

importação. Durante o ano de 2011, a importação chegou ao número de 22 milhões de 

toneladas, representando um crescimento de 57% se comparado aos números do ano anterior 

(2010). O produto (quando importado) chega ao país pelo modal marítimo e utiliza-se do modal 

ferroviário para ser transportado até as siderúrgicas dispersas em todo o território nacional. Seu 

principal destino é Outro Branco, em Minas Gerais, seguidos de Intendente Câmara, também 

no mesmo estado (CNT, 2013). 

 

2.4 Modais no país e participação do modal ferroviário na matriz de transportes 
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 O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 2012a) é um órgão 

executivo do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), e no final do ano de 

2012 promoveu um estudo comparativo acerca dos modais de transportes que compõem a 

matriz de transporte brasileira – como mostrado pela Figura 1 

Figura 1 – Modais na matriz de transportes do Brasil 

 
Fonte: DNIT (2012a, p.1) 

 

 Percebe-se que 58% dos transportes utilizam-se do modal rodoviário no país, seguido 

do modal ferroviário com um percentual de 25%. Curioso notar que, mesmo deficitário, este 

modal ainda se destaca em relação aos modais aquaviário e aéreo. Percebe-se o crescimento do 

modal ferroviário, considerando a intenção do governo em aproximar a participação do mesmo 

ao modal rodoviário. De acordo com o DNIT (2012a), se mantido tal interesse por parte do 

governo, no ano de 2025 o modal ferroviário poderá chegar a ocupar 32% desta matriz e, 

segundo Falcão (2013, p. 52), “a movimentação de cargas deve chegar num total de 1.661,3 

milhões de toneladas por ano”. 

 

 

3 PRIVATIZAÇÃO E DESATIVAÇÃO DE FERROVIAS  

 

 A exploração dos serviços de transportes do modal ferroviário é um direito da União, 

garantido constitucionalmente – letra ‘d’ do inciso XII do artigo 21 da Constituição Federal 

(CF) de 1988 –, onde compete à União sua administração direta ou mediante autorização, 

concessão ou permissão (BRASIL, 1988).    

 A privatização – ou seja, a concessão para a iniciativa privada – das malhas ferroviárias 

no país passou a acontecer a partir do final do século passado. Culminou-se com o 

enfrentamento da crise fiscal pela qual perpassou o país na década de 90, onde diversas 

concessões do serviço de transporte modal passaram acontecer com a inclusão da Rede 

Ferroviária Federal S.A. no Programa Nacional de Desestatização, através do Decreto nº 473/92 
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(SILVEIRA; SLHESSARENKO, 2015). Mais tarde, um pouco, no ano de 2011, criou-se a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), regulamentada pela Lei nº 10.233 

(BRASIL, 2001). Estes adventos – inclusão da RFFSA e criação da ANTT – vieram contribuir, 

ainda mais, para tornar a infraestrutura ferroviária mais deficitária. Pouco uso e abandono 

passaram a ser características fortes do setor (SILVEIRA; SLHESSARENKO, 2015). 

 De acordo com a ANTT (2015), após o Decreto nº 473/92 – ou seja, após a inclusão da 

RFFSA no Programa Nacional de Desestatização –, os ramais ferroviários se dividiram em 7 

malhas regionais, passando as suas concessões a vigorar como privadas por 30 anos, com 

direitos de prorrogação por mais outros 30 anos.  

 Registra-se que em junho do ano de 1997, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi 

privatizada por 30 anos, o que resultou da privatização de mais duas ferrovias: a Estrada de 

Ferro Vitória a Minas e a Estrada de Ferro Carajás. Além disso, ao longo dos anos, desde então, 

mais outras ferrovias também foram privatizadas, destacando: Estrada de Ferro Mineração Rio 

do Norte, Estrada de Ferro Votorantim, Estrada de Ferro Trombeta, Estrada de Ferro Jarí, 

Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. (FERROESTE) e Ferrovias Norte Brasil S.A. 

(FERRONORTE) (ANTT, 2015).   

 O artigo 1751 da CF (BRASIL, 1988), já dispunha em seu parágrafo único sobre a 

fiscalização e rescisão das concessões. Mais tarde, em 1995, a Lei nº 8.987 (que dispões sobre 

o regime de concessão da prestação de serviços públicos) veio regulamentar o referido artigo 

constitucional (art. 175), onde em seu § 1º do artigo 6º, veio impor condição para o serviço 

público adequado, caracterizando-o como “o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 

modicidade das tarifas” (BRASIL, 1995).  

 Desta forma, a CF e a Lei nº 8.987/95 regulamentam sobre a obrigação em manter um 

serviço público para o transporte ferroviário de carga, devendo o mesmo estar regular e 

contínuo, afastando ainda quaisquer possiblidades legais de sua interrupção. Contudo, na 

realidade e na prática, tais regulamentações não saem do papel e a conjuntura é marcada pelas 

diversas interrupções da prestação deste serviço por parte das concessionárias que privatizaram 

as malhas (e ramais) ferroviárias, estando o cenário caracterizado pelo completo abandono 

(SILVEIRA; SLHESSARENKO, 2015). 

                                                             
1 Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. Parágrafo único. A lei disporá sobre: I - O regime 

das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 

prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; II - Os 

direitos dos usuários; III - Política tarifária; IV - A obrigação de manter serviço adequado (BRASIL, 1988, p. 1). 
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 A conjuntura marcada pelo completo abandono classifica-se como irregular, pois em 

todos os contratos de concessão, têm-se clausulas claras sobre a obrigação por parte das 

concessionárias, inclusive as que se relacionam à obrigatoriedade da prestação do serviço 

público, de maneira adequada e contínua (SILVEIRA; SLHESSARENKO, 2015). 

 De acordo com a Lei nº 10233/01, a ANTT é incumbida a obrigação de fiscalização e o 

direito de exigência das concessionárias o cumprimento dos contratos de concessão, a 

manutenção e a reposição dos ativos arrendados. Ainda, de acordo com o seu art. 25, a 

preservação do patrimônio histórico e da memória das ferrovias é tarefa da referida agência, a 

ser imposta às concessionárias (BRASIL, 2001). A seguridade de uma prestação de serviço 

adequada e contínua aos usuários é enunciado da missão da ANTT (ANTT, 2015). 

 Recentemente, em 2011, a ANTT reconheceu em seu documento de Deliberação nº 124, 

a existência de muitos ramais abandonados, e reafirmou a obrigação contratual das 

concessionárias quanto ao zelo pelas ferrovias, mantendo-as em funcionamento e bem 

conservadas. Ainda, na referida deliberação, a ANTT determina prazos e condições para a 

regularização da situação de 5.544 km de trechos e ramais ferroviários abandonados, e suas 

corretas adequações para o transporte de cargas (ANTT, 2011). 

 A ANTT apresenta, periodicamente, um documento sobre a evolução do 

transporte/modal ferroviário no país. É por meio deste documento que os desempenhos 

operacionais das concessionárias são avaliados e a qualidade dos serviços públicos é 

mensurada. Os dados são obtidos a partir das informações do Sistema de Acompanhamento e 

Fiscalização do Transporte Ferroviário (SAFF). O relatório de evolução do ano de 2015 retratou 

que a produção de 2014, em toda a malha concedida, foi de 307.305 milhões de tonelada 

quilômetro útil (ANTT, 2015). 

 

 

4 SISTEMA FERROVIÁRIO X SISTEMA RODOVIÁRIO 

 

 De acordo com registros históricos, na segunda metade do século XX o transporte 

rodoviário passou a ser valorizado em detrimento ao transporte ferroviário no Brasil, e desta 

forma, toda a infraestrutura ferroviária passou a ser caracterizada como deficitária (SILVEIRA; 

SLHESSARENKO, 2015). Apesar do transporte rodoviário ser caracterizado por custos 

elevados, causando grandes prejuízos logísticos, é hoje a forma de transportar cargas mais 

utilizada no Brasil. De toda a malha rodoviária, somente 13% das rodovias são adequadamente 



11 
 

pavimentadas. Este índice representa um grande atraso de desenvolvimento e tecnologia dos 

transportes, se comparado a demais potências mundiais (COLOMBAROLLI, 2016). 

 Neto et al., (2011), ponderam que nos últimos 30 anos o país vem apresentando um 

gradativo desequilíbrio em relação aos seus modais de transporte, onde o crescimento do modal 

rodoviário vem se destacando dentre os demais e, principalmente, em detrimento ao modal 

ferroviário. Alegam que a queda desta participação se deve, dentre outros motivos (gargalos), 

aos baixos investimentos no setor, o que resulta em uma caótica e deficitária infraestrutura para 

transporte de mercadorias em geral. 

 Além disso, um outro gargalo que impacta diretamente a expansão das malhas 

ferroviárias no país é a inibição dos investimentos privados, justamente pela dificuldade de 

interpretação dos contratos de concessões, onde não se determina explicitamente a quem 

compete tal responsabilidade, ficando a cargo de interpretações conveniente das partes – 

governo e concessionárias (NETO et al., 2011). 

 A Confederação Nacional de Transporte (CNT, 2013), acredita que os gargalos 

inerentes ao modal ferroviário são reflexos de seu processo histórico, principalmente, são 

reflexos da forma de como as ferrovias forma construídas, pois não existe uniformidade das 

bitolas2. Esta falta de uniformidade dificulta a interação com países vizinhos, além de impor 

um custo adicional, pela dificuldade de conexão entre as malhas ferroviárias internas. Para a 

CNT, o fator da falta de uniformidade inibe o aumento do ganho com economia de escalas, 

além de reduzir a provisão da infraestrutura – o que resulta na redução da utilização deste modal. 

 Barboza (2014), pondera que os gargalos do sistema ferroviário são oriundos de 

dimensões físicas e financeiras. Em relação à dimensão física, destaca-se a grande invasão de 

faixas de domínio, onde a velocidade foi reduzida de 40 para 5 quilômetros por hora. Esta 

redução impacta diretamente na redução do número de viagens realizadas em um período e, 

consequentemente, no aumento do custo operacional. Em relação à dimensão econômica, tem-

se a demanda por investimentos para soluções, entretanto que só gerariam benefícios 

econômicos para o segmento e para o país. Assim, pode-se afirmar que “a baixa velocidade e a 

indisponibilidade de vagões provocam aumento de custos e reduzem a exigibilidade das 

operações dos usuários” (SANTANA JÚNIOR, 2013, p.8). 

 De acordo com Colombarolli (2016), o uso do modal rodoviário para o transporte de 

cargas é realizado em grande proporção no Brasil, o que não vem representar uma vantagem 

econômica se comparado ao modal ferroviário. A falta de investimentos em demais modais, 

                                                             
2 Padrão de determinada medida para elementos, peças ou componentes de uma construção; Largura de via férrea. 
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como o ferroviário, é um fator de limitação para aqueles que precisam transportar cargas, não 

lhes dando o direito de escolha e viabilidade para decidir qual modal utilizar. 

 Além disso, a mesma autora considera que, na mesma proporção, os investimentos em 

estradas e rodovias não são satisfatórios, e a precariedade das mesmas representa um grande 

risco para as condições de segurança de transporte de cargas. Mesmo este modal representando 

a maioria da utilização na matriz de transportes no país, assim como o modal ferroviário, não 

possui estrutura adequada suficiente para o transporte de cargas. Esta falta de estrutura é 

caracterizada pela falta de investimentos e políticas governamentais, justificada pelo déficit dos 

cofres públicos (COLOMBAROLLI, 2016). 

 “Em um país com dimensões continentais como é o Brasil, a participação dos 

transportes ferroviários na matriz de transporte nacional está estimada em apenas 25% do total, 

em detrimento da maior participação rodoviária” (SILVEIRA; SLHESSARENKO, 2015, p. 2). 

De acordo com a Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF), o Brasil tem 

30.277 km de malha ferroviária, entretanto, deveria ter pelo menos 52.000 km para atender a 

demanda existente, inclusive no que tange o transporte de minérios e grãos (FERNANDES, 

2011). 

 O DNIT (2012b), em seu Projeto de Reavaliação de Estimativas e Metas do Plano 

Nacional de Logística e Transporte, estipula a demanda por uma construção de 11.800 km de 

ferrovias para que este modal, próximo ao ano de 2030, ocupe 43% da matriz de transporte no 

país – o que representaria um crescimento em 72% das ferrovias existentes. Tal investimento 

foi provisionado em cerca de R$ 44 bilhões no referido projeto.  

 Tanto Barboza (2014), quanto Colombarolli (2016), consideram que os investimentos e 

a expansão da malha ferroviária sejam medidas que vêm sendo adiadas pelos governos ao longo 

da história, desde antes da proposta do Plano Nacional de Desestatização (PND), em 1982. Se 

primeiramente o Estado escolhia adiar projetos de investimentos e expansão, com o PND 

deixou escancarada a sua desoneração, empurrando as obrigações de alocação de recursos, de 

melhoria da eficiência e da qualidade dos serviços no setor às terceirizadas privadas, que 

também não aconteceu, resumindo-se na estagnação deste modal de transporte e, diretamente, 

impactando na economia nacional. A falta de adequação do segmento, foi, ao mesmo tempo, 

obstáculo e grande fonte de motivação para o crescimento dos transportes de cargas pelo 

sistema rodoviário. 

  

4.1 Sistema ferroviário (características econômicas) 
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 A principal vantagem econômica do sistema ferroviário é a capacidade em movimentar 

grandes volumes de cargas, por distâncias longas, a um custo bem mais baixo se comparado a 

outros modais, não deixando de mencionar a questão da segurança. Dentro do modelo 

econômico atual do país, principalmente pelo grande movimento de exportação, este modal é o 

mais adequado se considerada a tipologia de suas carcas transportadas – principalmente, grãos, 

minério de ferro, cimento, derivados do petróleo, produtos siderúrgicos (FALCÃO, 2013). 

 De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2010), o sistema 

rodoviário apresenta custo fixo e variável. Em relação ao seu custo fixo, o instituto o aponta 

como alto, relacionado ao arrendamento das malhas ferroviárias e de seus terminais, além do 

grande volume de capital imobilizado investido em materiais rodantes. Entretanto, em relação 

ao seu custo variável, o mesmo instituto o caracteriza como baixo, pois relacionam-se à mão de 

obra empregada, combustível e energia – o que torna este modal mais vantajoso para 

mercadorias de baixo valor agregado e com peso e volume grandes. 

 De acordo com Santana Júnior (2013), a extensão das malhas e, consequentemente, 

promoção de escalas, é preponderante ao se pensar em custos providos do modal e, em 

concomitância, ao se pensar o aumento do retorno; em suas palavras: “a escala no transporte 

ferroviário é fundamental para a diluição dos custos fixos e o aumento da margem de lucro das 

ferrovias, uma vez que os retornos são crescentes até que se atinja a capacidade máxima de 

operação” (p.5). 

 Contudo, o não desenvolvimento da malha ferroviária impede a criação de novos polos, 

impactando diretamente no desenvolvimento socioeconômico do país. Existe grande 

concentração de suas ferrovias em mesmos centros econômicos (centro-sul), o que acaba 

priorizando e beneficiando determinadas regiões e uso de determinados portos, caracterizando-

se como um mau uso deste modal (FALCÃO, 2013). De acordo com Neto et al. (2011), esta 

inexistência de expansão da malha ferroviária vem gerar outros inúmeros problemas, pois uma 

ferrovia sempre depende de outras para se atingir novos mercados. 

 

4.2 Dificuldades em relação à expansão da malha ferroviária 

 

 De acordo com um estudo realizado por Calegari (2018a), o Brasil não investe em 

ferrovias, onde dentre os principais motivos, a alegação maior é a falta de continuidade nos 

projetos de planejamento logístico.  Não se pode deixar de considerar que qualquer projeto que 

envolva manutenção ou construção de ferrovias acontece a longo prazo e, com a troca periódica 
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de governos no país, os planejamentos se prejudicam, pois, normalmente, o que ocorre são os 

abandonos de projetos à medida que renovam os interesses da agenda governamental. 

 Entretanto, na atualidade, o mercado se mostra otimista pela possibilidade de renovação 

das concessões a acontecer a partir de 2028, por meio da proposta do Programa de Parcerias e 

Investimentos (PPI). Entretanto, nada é certo ainda, pois a decisão ainda ocorrerá no final do 

ano corrente. Calegari (2018a), acredita que a oportunidade de renovação antecipada possa 

destravar investimentos no setor ferroviário, embora nada poderá ser fácil, a considerar que o 

segmento está há mais de 30 anos sem planejamento estratégico. 

 

 

5 RECENTE CRISE NO TRANSPORTE COMPROVA DEMANDA POR 

INVESTIMENTO EM MALHA FERROVIÁRIA 

 

 De acordo com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 

2012b), o uso exacerbado do modal rodoviário vem trazendo consequências (ou gargalos 

logísticos) para o Brasil, impactando na capacidade de escoamento de suas produções. Todo 

este impacto vem ser sinônimo de grandes prejuízos para a economia. Diante deste contexto, 

de acordo Silveira e Slhessarenko (2015), o aumento da malha ferroviária no país vem sendo 

considerada como a mais apropriada e possível solução para a melhoria da participação do 

modal ferroviário na matriz de transportes brasileira. 

 
[...] ainda comparado com o transporte rodoviário, os trens apresentam mais uma 

vantagem, pois conseguem transportar um maior peso de cargas do que um caminhão; 
por exemplo, um trem composto por 100 vagões graneleiros com capacidade de 100 

toneladas cada um, pode substituir algo como 357 caminhões graneleiros 

considerando 28 toneladas por caminhão (FALCÃO, 2013, p. 53).  

 

 De acordo com os apontamentos de Falcão (2013) e de Silveira e Slhessarenko (2015), 

é evidente a emergência de investimentos massivos no modal ferroviário, principalmente no 

que tange o descongestionamento das estradas e rodovias nacionais, a redução dos custos e as 

vantagens econômicas que esta adequação promoveria. 

 O fato é que as propostas de ampliações e adequações das milhares ferroviárias nunca 

saem do papel e ficam sempre em pautas de discussões e debates entre governos, estudiosos da 

logística e da economia no país, vindo à tona em ocasiões de emergência, como foi no mês de 

maio de 2018, com o marco da paralização dos caminhoneiros em protesto ao preço contra o 

governo em relação ao combustível (CALEGARI, 2018b). 
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 Por alguns poucos dias, este segmento foi responsável por parar uma nação inteira e 

promover uma revolução logística de imensurável impacto econômico, justamente pela falta de 

cobertura territorial da malha ferroviária, além da falta de investimento nesse modal. 

Economistas cogitam mais de R$ 10 bilhões de reais em rombos. Todo este cenário poderia ter 

sido outro se efetivadas as possibilidades de infraestrutura para um transporte mais rápido e 

barato no país, como é o caso do modal ferroviário (CALEGARI, 2018c). 

 Todo o acontecimento serviu para mostrar que o país continua na dependência dos 

caminhões (do modal rodoviário) para transportar sua economia e que esta dependência ainda 

vai acontecer por muitos anos, até o governo tomar providencias para uma rede ferroviária que 

desempenhe seu verdadeiro papel e ocupe seu verdadeiro lugar relevante na economia, como 

acontece em outros países. A paralização dos caminhoneiros evidenciou um quadro de um país 

refém de um único modal (GOY, 2018). 

 
[...] o subsídio de quase 10 bilhões de reais que será bancado pelo governo federal 

para baixar o preço do diesel até o fim do ano seria suficiente para construir cerca de 

1.000 quilômetros de ferrovia. Para se ter uma ideia do que isso representa, a principal 
aposta do governo para o setor ferroviário neste ano é a concessão de um trecho de 

cerca de 1,5 mil quilômetros da ferrovia Norte-Sul que está em obras desde o governo 

do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (GOY, 2018, p.1). 

 

 Ao se tratar de construção de novas linhas férreas, o governo vem criando programas de 

investimentos – como é o caso do Programa de Investimento em Logística (PIL) e do Programa 

de Parcerias de Investimentos (PPI) –, para tentar atrair investidores de capital privado, contudo 

sem muito sucesso nas alterações da matriz de carga do país, e justamente por isso, a nação vai 

depender de caminhões até ter condições de ter uma rede de ferroviária decente e funcional 

(GOY, 2018). 

 
[...] um sistema logístico eficiente, é necessário ter ferrovias fazendo o transporte de 

cargas em longa distância, a partir de 400 ou 500 quilômetros. O melhor é otimizar as 

vantagens de cada um dos modais. Para ramificar, na última milha você teria os 

caminhões, para atender as cidades. [...] além da falta de investimento em ferrovia, o 

gasto com rodovias não é eficiente (GOY, 2018, p.1). 

 

 A única cidade que não ficou parada no país foi Bauru, no estado de São Paulo, devido 

ao abastecimento realizado por meio de trens que saem diretamente da Replan (Refinária de 

Paulínia), mantidos por algumas ações da iniciativa privada – ou seja, devido ao fato de ser 

beneficiado com o sistema de transporte ferroviário (VALENTE, 2018). O colunista Valente 

(2018), trouxe uma interessante reflexão descritiva sobre as promessas (de papel) de 

recuperação da malha ferroviária nacional, enaltecendo que uma grande lição foi deixada por 
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todo o caos nacional – a lição de que é chegada a hora do governo enxergar as ferrovias com 

mais inteligência, pois elas são mais importantes do que o país e sua economia podem imaginar. 

Em citação, alguns trechos de sua reflexão: 

 
[...] o exemplo de Bauru deveria servir como alerta para governantes que há muito 
tempo decidiram optar quase que exclusivamente pelo modal rodoviário, deixando 

abandonados ou subutilizados milhares de quilômetros de ferrovias que ainda cortam 

o País de uma extremidade à outra, a maior parte delas sem qualquer serventia prática. 

O Brasil abandonou o setor ferroviário e os recentes episódios mostraram que também 

ficou refém de um modelo cuja fragilidade foi exposta por uma simples ação conjunta 

de transportadores. Eles pararam o País e deixaram o governo atônito, sem ter o que 

fazer para impedir que a economia fosse devastada por milhares de caminhoneiros 

parados às margens das rodovias praticamente desertas, já que faltava combustível 

para os carros de passeio e demais veículos. O País e seu (des) governo ficaram de 

mãos atadas, a ver navios, ou melhor, caminhões parados. Muitos brasileiros, em 

especial os mogianos, devem ter se lembrado dos tempos em que os trens eram a opção 
para se transportar cargas e passageiros. Tempos em que se acertavam os relógios pela 

passagem ou pelo apito da locomotiva. E elas duraram até que governos decidiram, 

impulsionados pelas multinacionais do transporte rodoviário e, especialmente, pelas 

montadoras de veículos, investir em estradas. Nada contra, não fosse terem permitido 

o sucateamento progressivo do modal ferroviário (VALENTE, 2018, p.1). 

 

 De acordo com Segalla (2018), o modelo de gestão de empresas que trabalham, na 

atualidade, sem estoques veio ampliar os efeitos da paralização dos caminhoneiros e, 

consequentemente, intensificar os impactos econômicos. Para o estudioso, isso se deve ao fato 

do modo de negócios imposto pela indústria nacional, que também trabalha com cadeias de 

produção enxutas e terceirizadas, desta forma a quantidade produzida nunca é suficiente para 

ser estocada e sempre está rodando país afora por meio de caminhões de distribuição. 

 De acordo com Lopes (2018), esta não foi a primeira greve dos caminhoneiros ao longo 

da história a impactar a economia do país e a evidenciar a demanda pela ampliação do uso do 

transporte ferroviário. Há 39 anos atrás (em agosto de 1979), a Revista Veja retratou um resumo 

de uma situação que deixou os brasileiros desnorteados com a paralização de caminhoneiros 

que transportavam combustíveis e produtos (Figura 2). O estado mais atingido foi Minas Gerais 

e o cenário foi Belo Horizonte. Dezenas de caminhões concentraram uma paralização na porta 

da Refinaria Gabriel Passos e estacionaram na Rodovia Fernão Dias. Mais de 800 

caminhoneiros protestavam contra o abusivo aumento dos fretes graças ao abusivo aumento do 

diesel. Também naquela ocasião o governo foi colocado contra a parede. A notícia da 

paralização rapidamente esse espalhou, e como agora em maio de 2018, também naquela época 

a população se viu forçada a fazer fila nos postos de gasolina e a estocar produtos em suas casas 

 

Figura 2 – Reprodução da matéria da Revista Veja sobre a paralização dos caminhoneiros em agosto de 

1979 
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Fonte: Lopes (2018, p.1) 

 

 Ainda de acordo com Lopes (2018), o Brasil enfrentou agora em maio de 2018 o que 

enfrentou há 39 anos atrás, repetindo um verdadeiro colapso previsível estatisticamente, e 

mesmo assim até agora pouca coisa foi feita. Constantino (2018) acredita que, apesar da solução 

não ser muito fácil, e pelo motivo de algumas soluções passarem pelo liberalismo (como por 

exemplo, privatizações, aberturas de mercado, corte de gastos públicos e impostos, facilidades 

de investimentos privados em ferrovias, etc.), a paralização dos caminhoneiros foi um erro 

grave, principalmente pelos impactos econômicos que trouxe, agravando ainda mais a situação 

do país, sendo que a recuperação de uma crise econômica de poucos dias levará muitos meses 

para acontecer.  

 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 O setor de transporte tem sua importância inquestionável para qualquer nação, 

considerando sua responsabilidade de escoamento de pessoas e de bens/mercadorias e sua 

promoção de desenvolvimento econômico de diversas regiões do país. Não desconsiderando os 

demais modais, o transporte ferroviário, principalmente o de cargas, é de grande relevância para 

a economia de forma geral, não sendo peculiaridade ou particularidade de um ou outro país.  
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 Entretanto, no Brasil, a malha ferroviária existente é caracterizada como incompatível à 

sua área territorial, não suprindo todas as suas necessidades. Informações do DNIT (2012a) 

desenham uma matriz de transporte com a participação deste modal em 25%, em detrimento ao 

modal rodoviário, com 58%. O cenário nacional destoa, de uma forma abrupta, da participação 

do modal ferroviário da matriz de outros países economicamente desenvolvidos – tais como 

Rússia (81%), Canadá (46%) e Estados Unidos (43%). Desta forma, pode-se afirmar que no 

Brasil, a participação deste não é considerada como relevante, tendo como comprovação os 

baixos investimentos, a precariedade ou o abandono da infraestrutura. 

 A situação das ferrovias no país veio se agravando a partir do arrendamento e da 

concessão dos serviços de transporte ferroviário de carga, onde a iniciativa privada desativou 

um terço dos ramais ferroviários, contrariando a CF e a Lei nº 8.987/95 – que determinam 

obrigação as concessionárias de manutenção regular e contínua dos serviços. A situação das 

concessionárias caracteriza-se como irregular, uma vez que, de acordo com as legislações, 

deveriam as mesmas cumprirem todas as cláusulas contratuais. De acordo com relatórios 

periódicos da ANTT (2015), a todo foram 5.544 quilômetros (ou 20%) de malhas abandonadas 

pelas concessionárias, até o ano de 2011. 

 A desativação e o abandono de ramais ferroviários, geram prejuízos econômicos 

incalculáveis para o Estado, tanto pela deterioração do patrimônio público, quanto pela redução 

da competitividade do produto nacional frente à economia global. Inúmeras são as dificuldades 

enfrentadas pela logística ferroviária em relação aos processos de distribuição de cargas – o que 

não só atrasa e gera grandes gastos para as empresas que operam no cenário nacional, como 

vem impactado economicamente e influenciando negativamente na economia.  

 O poder público, por meio da administração federal, não vê outra solução para a reversão 

do quando, que não seja o aumento da malha ferroviária em 11.800 quilômetros, demandando 

um investimento de R$ 44 bilhões de reais, com intenção de aumentar em algumas décadas, a 

participação deste modal em 72% da matriz de transportes de carga (DNIT, 2012b). Além disso, 

como somente 11% da malha ferroviária é utilizada para o transporte de cargas, nos dias de 

hoje, o uso de malhas ociosas também representaria um aumento significativo da oferta de 

serviços, impactando positivamente na economia do país.  

 Desta forma, nos últimos anos, o governo pátrio não pode se esquivar de colocar a 

questão da infraestrutura dos transportes, de forma geral, como pauta nos assuntos emergenciais 

da agenda brasileira. Nem tampouco, adiar a promoção de uma mudança de prioridades, onde 

não se pode mais esquivar da demanda do crescimento do setor ferroviário, até mesmo para 

começar a sanar problemas corriqueiros e crescentes do modal ferroviário. O país, pela falta de 
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políticas públicas ou ações emergenciais de adequação em seus sistemas de transportes, não 

pode mais centralizar sua economia no modal rodoviário, e nem tampouco se dar ao luxo de 

parar um país por qualquer crise gerada no mesmo – como aconteceu, recentemente, em maio 

de 2018. 

 Entretanto, a demanda pela ampliação das manhas ferroviárias no país não sai do papel 

e fica sempre na pauta dos estudiosos da logística e da economia no país, vindo à tona em 

ocasiões de emergência, como foi no mês de maio de 2018, com o marco da paralização dos 

caminhoneiros em protesto ao preço contra o governo em relação ao combustível. Este 

segmento foi responsável por parar uma nação inteira e promover uma revolução logística e 

imenso impacto econômico. 

 Conclui-se que o demandado crescimento do setor ferroviário deverá ter como ponto de 

partida o seu aperfeiçoamento do sistema de transporte de cargas. Deve-se aproveitar o custo 

diluído deste modal, onde quanto maior for a distância percorrida, mais reduzido deverá ser o 

custo; assim, a assiduidade do uso deste modal, representaria um dos principais atributos 

motivadores ao investimento pelo sistema. Além disso, existe também a questão econômica, 

onde mesmo que indiretamente, não se pode esquecer de que este modal representa quase 5% 

no PIB do país (FALCÃO, 2013).   
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